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Senhor Presidente

Processo n° 1994-0.000.441-9 ' RECEBIDO NA A. T. M.

Em	 / 2/ IDZ
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São Paulo, 2
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de jpN)(--) it,u de 2002

ide

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e

empregos públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que

especifica, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLIC
Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre o acesso de pessoas

portadoras de deficiência a cargos e

empregos públicos da Prefeitura do

Município de São Paulo, nos limites que

especifica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1° - Às pessoas portadoras de deficiência física,

sensorial ou mental, nos limites estabelecidos por esta lei, fica assegurado o

direito de se inscreverem nos concursos públicos realizados no âmbito da

Seção de Publiceçafàf itura do Município de São Paulo, para provimento de cargos e empregos
Edição de Anais

DT -

O 5 MAR 2002
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RF 100 AraApúblicos, desde que as deficiências sejam compatíveis com as -atríouições

destes.

Art. 2° - Para os efeitos desta lei considera-se:

I - deficiência física - a alteração total ou parcial de

um ou mais segmentos do corpo humano, apresentando-se sob a forma de

ausência total ou parcial de membros, congênita ou adquirida, ou

manifestando-se pela perda ou redução de função física, excluídas as

deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da função do

segmento corporal envolvido;

II - deficiência sensorial, nas modalidades:

a) visual, como segue:

1. cegueira — a ausência total de visão ou acuidade

visual não excedente a 1/10 (um décimo) pelos optótipos de Snellen, no

melhor olho, após correção ótica, ou campo visual menor ou igual a 20%

(vinte por cento), no melhor olho, desde que sem auxílio de aparelhos que o

aumentem;

2. ambliopia — a insuficiência de acuidade visual, de

forma irreversível, considerando-se ocorrente a incapacitação quando a vis

se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pe s o. 	 os

de Snellen, após correção ótica.

b) auditiva, como segue:

1. surdez - ausência total de audição ou perda

auditiva média igual ou superior a 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de

500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz;
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2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média

entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos),

1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e 4000 (quatro mil) hertz ou

em outras, conforme as atribuições e tarefas do cargo ou emprego público as

quais alude o artigo 5° desta lei, má discriminação vocálica, qual seja, igual ou

inferior a 30% (trinta por Cento), e conseqüente inadaptação ao uso de

prótese auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido.

III - deficiência mental - o funcionamento intelectual

inferior a média, com manifestação anterior aos dezoito anos de idade e

prejuízo da capacidade adaptativa, desde que constatadas, simultaneamente,

as seguintes condições:

a) funcionamento intelectual geral situado na faixa

de Q.I. (quociente de inteligência) entre 60 e 75, obtido por meio de testes

psicométricos padronizados para a população brasileira;

b) revelação de capacidade de independência

social e econômica, refletindo comportamento adaptativo suficiente, próprio

deficiente mental leve, em avaliação por meio de entre4ist4s e teÉtes

Art. 3° - Nos concursos pública—realizados no

âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, deverá ser reservado

percentual de, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos cargos ou empregos

disponibilizados nos respectivos certames, para provimento dentre as pessoas

portadoras de deficiências enquadradas na conformidade desta lei.
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§ 1° - O percentual a que se refere o "caput" será

definido pelo titular da Secretaria Municipal responsável pela realização do

concurso, mediante prévia e justificada solicitação da respectiva comissão

organizadora.

§ 2° - Na hipótese de a aplicação do percentual

resultar número inteiro e número fracionado, a fração será arredondada para 1

(um) cargo, se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 4° - O edital do concurso público deverá conter:

I - o número de cargos ou empregos públicos vagos

disponibilizados para o concurso, bem como o percentual correspondente à

reserva destinada às pessoas portadoras de deficiência;

II - a discriminação das atribuições e tarefas

essenciais do cargo ou emprego público;

III - a previsão de adaptação das provas, do curso

para capacitação ou formação, quando for o caso, e do e • io proba .rio,

conforme a deficiência do candidato;

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato

portador de deficiência, no ato da inscrição, de declaração descritiva da

deficiência de que é portador, acompanhada de atestado médico especificando

a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código

correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a

sua provável causa.

Art. 50 - O candidato portador de deficiência inscrito

em conformidade com esta lei prestará o concurso juntamente com os demais



• !F,t:lhe n°

Aderia Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

candidatos, obedecidas às mesmas exigências quanto aos requisitos para

•

provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das provas, à

avaliação e critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das

provas e à nota mínima necessária.

§ 1° - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora

de deficiência, no prazo estabelecido em edital, condições especiais para a

realização das provas, ficando a solicitação sujeita à análise quanto à

pertinência e viabilidade de seu atendimento, consistentes em:

a) tratamento diferenciado nos dias de realização

das provas, indicando as condições especiais de que necessita;

b) tempo adicional para a realização das provas,

com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista na área de

sua deficiência.

•

Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do
I

concurso público será feita em duas listas, contendo, a primeira, a
1

classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das pessoas•
portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a classificação destas últimas.

1
Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá 	 1

ser adotado em outras etapas do concurso, inclusive para fins de aplicação de

critérios de habilitação e de aprovação previstos em edital.

Art. 7° - Serão nomeados, proporcional e

concomitantemente, os candidatos portadores de deficiência e os demais.

,§ 1° - As nomeações incidirão, proporcional e 	 i

concomitantemente, sobre as listas de candidatos aprovados no concurso
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, em

relação a esta última, sempre, o percentual de reserva de vagas fixado no

respectivo edital.

§ 2° - Se da aplicação do percentual de reserva de

vagas sobre a lista específica, resultar número inteiro e número fracionado,

observar-se-á o seguinte em relação à parte fracionada:

I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos),

arredondada para 1 (um) cargo;

II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la

nas nomeações posteriores, esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da

ocorrência do evento.

§ 30 - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato,

inscrito nos termos desta lei, simultaneamente nas listas geral e específica:

- prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando

o candidato automaticamente excluído da lista específica;

II - no lugar do candidato excluído, na forma do

inciso anterior, será automaticamente nomeado o candidato subseqüente da

lista específica, respeitada a ordem de classificação desta.

Art. 8° - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos

demais candidatos, inclusive a relativa ao exame médico admissional de

caráter geral, na forma da legislação específica, o candidato aprovado em

concurso público nos termos desta lei sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a

exame médico específico e a avaliação tendente à verificação da
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compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuiçoes ao cargo

ou emprego público almejado.

Parágrafo único - Em se tratando de concursos com

exigência de etapa de curso para capacitação e formação, o exame médico

específico e a avaliação de compatibilidade poderão ser antecipados,

conforme for estabelecido em edital.

Art. 90 - A realização do exame médico específico,

sob a competência do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal —

DESAT, da Secretaria Municipal da Administração, tem por objetivo constatar e

descrever a deficiência do candidato, bem assim verificar o seu

enquadramento nas categorias e limites previstos no artigo 2° desta lei e a

sua correspondência com aquela declarada no ato de inscrição no concurso

público.

§ 1° - Do resultado do exame médico específico

caberá recurso, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do dia seguinte ao

da sua publicação, dirigido ao diretor do Departamento de Saúde do

Trabalhador Municipal — DESAT, que designará junta médica para a realização

de novo exame.

§ 2° - A junta médica deverá ser integrada por

médico da confiança do interessado, desde que este assim requeira e indique

na petição de interposição do recurso.

§ 3° - O resultado do exame médico específico,

inicial e em grau de recurso, será obrigatoriamente publicado no Diário Ofi ia,

do Município.
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§ 40 - Sendo desfavorável o resultag ágqAme

médico específico, o título de nomeação será tornado insubsistente, voltando o

candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a concorrer apenas pela

lista geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de classificação

desta.

Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da

deficiência constatada no candidato com as atribuições do cargo ou emprego

público almejado, se favorável o resultado do exame médico específico, será

procedida por comissão multidisciplinar específica, composta de:

I - dois médicos do Departamento de Saúde do

Trabalhador Municipal — DESAT, da Secretaria Municipal da Administração,

um deles preferentemente atuante na área de medicina do trabalho;

II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto

do certame;

III - dois representantes do Conselho Municipal da

Pessoa Deficiente ou por este indicados;

IV - dois representantes da Secretaria Municipal

competente para a realização do concurso.

§ 1 0 - A comissão será constituída pelo titular da

Secretaria Municipal competente para a realização do concurso, a partir das

indicações requeridas ao Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal —

DESAT, da Secretaria Municipal da Administração, à Secretaria na qual se

concentre o maior número de ocupantes do cargo ou emprego público objeto

do certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente.



•

•

Fonv.71	 PrOc. 1

Ariana Clame - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

§ 2° - À comissão caberá emitir parecer

fundamentado e conclusivo em cada caso, considerando os seguintes fatores,

sem prejuízo de outros julgados necessários:

I - o teor do relatório resultante do exame médico

específico;

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais

do cargo ou emprego público a desempenhar;

III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de

equipamento ou outros meios que habitualmente utilize;

IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID

e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente, quando

exigíveis.

§ 30 - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão

determinar a realização de avaliação prática, consistente no exercício de

atividades inerentes ao cargo ou emprego público almejado, com as

•
adaptações que se fizerem necessárias conforme a deficiência do candidato,

considerando-se compatível a deficiência se houver aproveitamento

satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das atividades.

§ 40 - A comissão fará publicar a conclusão da

avaliação no Diário Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias contados

da data da publicação do resultado definitivo do exame médico específico.

Art. 11 - Da decisão da comissão, apenas na

hipótese de não ter sido realizada a avaliação prática, caberá recurso

fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria responsáve)
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pela realização do concurso público, no prazo de 3 (três) dias coffang sua

publicação.

Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será

processada a avaliação prática na forma do artigo 10, devendo o resultado ser

publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da publicação desse

acolhimento.

Art. 12 - Será tornado sem efeito o título de

nomeação do candidato cuja deficiência for considerada incompatível com as

atribuições do cargo ou emprego público almejado.

Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos

degenerativos ou progressivos, uma vez instalados, independentemente

desses processos acometerem órgãos, membros ou funções, unilateral ou

bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei.

Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser

argüida para justificar a readaptação funcional ou a concessão de

aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir

incapacidade ocupacional parcial ou total.

Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras

de deficiência no serviço público, ser-lhes-ão asseguradas condições ao

exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem como para a

participação em concursos de acesso.

Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor

público deverá, comunicar ao órgão do Ministério Público competen ,

violações a direitos e garantias assegurados nesta lei.
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Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-

se, no que couber, às autarquias e fundações públicas municipais.

Art. 18 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n°.

11.276, de 12 de novembro de 1992.

JAM/HMOrmn

Deficientes PI
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

111 O presente projeto de lei objetiva dispor sobre o

acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos

da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica, mediante

a reserva de tais cargos e empregos nos respectivos concursos públicos, na

conformidade da previsão contida no artigo 37, inciso VIII, da Constituição

Federal, em substituição às normas atualmente em vigor acerca da matéria,

consubstanciadas na Lei Municipal n° 11.276, de 12 de novembro de 1992.

A propositura decorre da necessidade de

• aperfeiçoamento dessa diploma legal, verificada pelas unidades da Secretaria

Municipal da Gestão Pública envolvidas na realização de concursos públicos

ao longo dos últimos anos, quais sejam, Departamento de Recursos

Humanos — DRH e Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal —

DESAT (antigo DEMED), bem assim da imprescindibilidade de sua

adequação às recentes tratativas mantidas entre o Poder Executivo Municipal

e o Ministério Público do Estado de São Paulo — Grupo de Atuação Especial

de Proteção às Pessoas Portadoras de Deficiência e à política nacional para

integração e proteção desses indivíduos, consoante diretrizes fixadas na Lei
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Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto n°

3.298, de 20 de dezembro de 1999.

De fato, possuidoras que são de direitos inerentes

a todo e qualquer ser humano, as pessoas portadoras de deficiência

merecem, de igual forma, respeito e igualdade de oportunidades,

circunstâncias estas alcançáveis apenas por meio de sua inclusão no

contexto social, econômico e cultural. É o que hoje se denomina sociedade

inclusiva.

Nessa linha, oportuna se torna a reformulação do

regramento contido na antes mencionada lei local, dando-lhe enfoque mais

moderno e coerente com os princípios informadores da política nacional para

integração das pessoas portadoras de deficiência, muito embora a maior

parte de seus termos e os constantes da Portaria n° 053/SMA.G.2000,

publicada no D.O.M., de 4 de abril de 2000, já estejam adequados a essa

nova visão, motivo pelo qual foram mantidos no projeto em questão.

Assim, além da incorporação legal dos

procedimentos perfilhados pela aludida Portaria, notadamente a avaliação,

por comissão multidisciplinar, da compatibilidade da deficiência da qual é

portador o candidato com as atribuições essenciais do cargo ou emprego

público e o regramento a ser adotado quando a incidência do percentual da

reserva resultar números fracionados, a novidade principal fica por conta da

possibilidade de ingresso, na Prefeitura do Município de São Paulo, mediante

concurso público; de pessoas portadoras de deficiência mental em grau leve.

Entendeu-se pertinente essa limitação porque, para o exercício de qualquer
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função pública, sobreleva, em especial, a exigência rt;d7a"peil-U1:.1.e'°°tk' ':%4"'ciaParlentar

capacidade civil do candidato, isto é, a possibilidade dele próprio gerir sua

pessoa e administrar seus bens, considerando o fato de ser a capacidade do

agente requisito de validade de qualquer ato jurídico e, pois, do ato

administrativo.

Justifica-se, pois, o oferecimento da presente

propositura, mormente por configurar avanço na direção da melhor integração

• e proteção das pessoas portadoras de deficiência, razão que evidencia o

relevante interesse público que a reveste, tornando-a merecedora de ser

submetida ao livre debate dessa Egrégia Casa Legislativa.

JAM/H0/sif

Deficientes Exp

•



Papel para informação, rubricado como folha n• 	 16 

do processo n.  01- 59 	 de 20 02 15 / 03	 1 02	 Adelina 

O GA NTDELM """ '''''''''''''
Tec. Leg. Ch

A. T.

Iteedbl
C ot 	 1

E2

-
Carlota Roberto da 

Silita
Secretário

11.130

BR
Assesal

de
iça

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Comissão de Constitução e Justiça,

Em 15-03-02

Adelina Cicone
AssiGtewe Pariametsla

Registro 100.406

COD. 0233



(a)

SI.	 •
R F_ r1.084 -RF.

Ao Nobre Vereador	
para relatar

Em  O	 - oe-R--	 de
Saia	 Cs)rtituição e Juu

SEGUE A\ 	 juntadoS..-rn–	  nesta data, 	  documento5.---	 e papel para Intormaçáo,

sob folha5 —  n25 VI q 

E. ..................



daJ., I4. 0fuffimt	 '"

n•0

C láD. 0561

17	 REI_ COM

17-1142/2. () 05::
~soam ao ~•o Masaff IS el*SP •

2A wist
amara Atuem R., iérfr. ati e.	 -----

1 é.)	 A R

PARECE:	 20011í. 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 59/02.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa dispor sobre
o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da
Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica.

A matéria é disciplinada atualmente pela Lei n° 11.276/92, que a proposta
pretende revogar, incluindo em seu texto parte das normas constantes da Lei n°
11.276/92.

O projeto inclui na regulamentação do assunto a possibilidade de pessoas
portadoras de deficiência mental inscreverem-se nos concursos públicos, assim
consideradas as pessoas cujo funcionamento intelectual seja inferior à média,
com manifestação anterior aos dezoito anos de idade e prejuízo da capacidade
adaptativa, desde que tenham Q.I. entre 60 e 75 e revelem capacidade de
independência social e econômica, refletindo comportamento adaptativo
suficiente, próprio do deficiente mental leve.

O projeto altera o percentual de reserva de cargos disponibilizados para os
deficientes nos concursos, a ser definido pelo titular da Secretaria Municipal
responsável, dentro de um limite que passaria de até 5% para no mínimo 5%.

Altera, ainda, a sistemática de preenchimento de vagas de modo que o candidato
portador de deficiência que classificou-se na lista geral é retirado da lista
específica para deficientes abrindo vaga para o próximo deficiente, enquanto,
atualmente, a classificação é separada e não sendo preenchidas todas as vagas

Ç-41# para deficientes, estas são revertidas para os demais candidatos aprovados e,
havendo mais deficientes que vagas reservadas, passam estes a integrar a
classificação geral.

Cria, por fim, uma comissão multidisciplinar específica incumbida de, uma vez
obtido resultado favorável no exame médico, realizar avaliação de
compatibilidade da deficiência constatada no candidato com as atribuições do
cargo ou emprego público almejado.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

De fato, a Constituição Federal em seu art. 37, inciso VIII, dispõe que a lei
reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

1Mfg/p10059-02



e'âmetra Aértic0,a
1111111111111111[;:'.

:111'5;;

Folha If .o	 ... ..

n.o
	 ----	 ------ d°

atto
?	 iiin-h; 	

ROG	 Ey
ai. , /

/02 AO PROJETO DE LEI N° 59/02SUBSTITUTIVO N°

ispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de
3ficiência a,cauga.p.amacegas.málaliags da Prefeitura

APROVADO EM 2a. DJSNÃO A Mie

....•••••••••••,ffln
PREOCE N

Isimmeo ~IMO Vaelab Is Can,.
CÕID. 0561

2

A Lei Federal n° 7.853/89, por seu turno, determina que cabe ao Poder Público e
seus órgãos, dentre outras coisas, assegurar, na área da formação profissional e
do trabalho, a adoção de legislação específica que discipline a reserva de
mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas
entidades da Administração Pública e do setor privado (art. 2°, III, d).

Também a Carta Municipal assegura, no art. 99, o ingresso e o acesso das
pessoas portadoras de deficiência, na forma da lei, aos cargos, empregos e
funções administrativas da administração direta e indireta do Município,
garantindo-se as adaptações necessárias para sua participação nos concursos
públicos.

A proposta, na medida em que cria uma comissão subordinada a uma Secretaria
municipal cuida, ainda, de normas atinentes à organização administrativa, que
segundo Odete Medauar, englobam, exemplificativamente, preceitos relativos à
"divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os
órgãos, administração direta, administração indireta etc. " (in "Direito
Administrativo Moderno", Ed. RT, 2a ed., pág. 31), assuntos que a Lei Orgânica
reserva à iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos do art.
37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, inciso XVI.

Por se tratar de projeto que cuida de matéria relativa à criação, estruturação e
atribuição de órgão da Administração Pública, sua aprovação dependerá do voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, consoante dispõe o art.
40, § 3°, inciso XII, da LOM.

O projeto está amparado no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal e nos
arts. 37, parágrafo 2°, inciso IV; 69, inciso XVI e 99, da LOM.

•	 PELA LEGALIDADE.

Todavia, na medida em que o PL estabelece não mais um limite máximo, mas
um limite mínimo para o percentual de cargos a serem destinados a deficientes
físicos, deixa a fixação do limite máximo ao inteiro talante do Secretário
municipal, fazendo com que o texto da norma que se pretende aprovar esbarre
no princípio constitucional da legalidade, razão pela qual propomos o substitutivo
a seguir.
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do Município de São Paulo, nos limites que especifica,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, nos
limites estabelecidos por esta Lei, fica assegurado o direito de se inscreverem
nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São
Paulo, para provimento de cargos e empregos públicos, desde que as
deficiências sejam compatíveis com as atribuições destes.

• Art. 2° Para os efeitos desta Lei considera-se:

I - deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, apresentando-se sob a forma de ausência total ou parcial de
membros, congênita ou adquirida, ou manifestando-se pela perda ou redução de
função física, excluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam
limitação da função do segmento corporal envolvido;

II - deficiência sensorial, nas modalidades:

a) visual, como segue:

1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 1/10
(um décimo) pelos optótipos de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou
campo visual menor ou igual a 20% (vinte por cento), no melhor olho, desde que
sem auxílio de aparelhos que o aumentem;

2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma irreversível,
considerando-se ocorrente a incapacitação quando a visão se situe na faixa de

• 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pelos optótipos de Snellen, após
correção ótica.

b) auditiva, como segue:

1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou superior a
80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000
(dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz;

2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta)
decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil),
3000 (três mil) e 4000 (quatro mil) hertz ou em outras, conforme as atribuições e
tarefas do cargo ou emprego público as quais alude o artigo 5° desta Lei, má
discriminação vocálica, qual seja, igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e
conseqüente inadaptação ao uso de prótese auditiva, tomando-se como
referência o melhor ouvido.
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III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior a média, com
manifestação anterior aos dezoito anos de idade e prejuízo da capacitada
adaptativa, desde que constatadas, simultaneamente, as seguintes condições:

a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente de
inteligência) entre 60 e 75, obtido por meio de testes psicométricos padronizados
para a população brasileira;

b) revelação de capacidade de independência social e econômica, refletindo
comportamento adaptativo suficiente, próprio do deficiente mental leve, em
avaliação por meio de entrevistas e testes projetivos.

Art. 3° Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município
de São Paulo, deverá ser reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por

• cento) e no máximo 10% (dez por cento) dos cargos ou empregos
disponibilizados nos respectivos certames, para provimento dentre as pessoas
portadoras de deficiências enquadradas na conformidade desta Lei.

§ 1° O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular da
Secretaria Municipal responsável pela realização do concurso, mediante prévia e
justificada solicitação da respectiva comissão organizadora.

§ 2° Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e número
fracionado, a fração será arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a
0,5 (cinco décimos).

Art. 4° O edital do concurso público deverá conter:

I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o
concurso, bem como o percentual correspondente à reserva destinada às
pessoas portadoras de deficiência;

II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego

• público;

III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação,
quando for o caso, e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato
da inscrição, de declaração descritiva da deficiência de que é portador,
acompanhada de atestado médico especificando a espécie e o grau ou nível da
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças - CID, bem como a sua provável causa.

Art. 5° O candidato portador de deficiência inscrito em conformidade com esta
Lei prestará o concurso juntamente com os demais candidatos, obedecidas às
mesmas exigências quanto aos requisitos para provimento dos cargos ou
empregos públicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de
aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima
necessária.
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Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de deficiência,
no prazo estabelecido em edital, condições especiais para a realização das
provas, ficando a solicitação sujeita à análise quanto à pertinência e viabilidade
de seu atendimento, consistentes em:

a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas, indicando as
condições especiais de que necessita;

b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa acompanhada
de parecer emitido por especialista na área de sua deficiência.

Art. 6° A publicação do resultado definitivo do concurso público será feita em
duas listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos
aprovados, inclusive a das pessoas portadoras de deficiência, e, a segunda,

• apenas a classificação destas últimas.

Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser adotado em outras
etapas do concurso, inclusive para fins de aplicação de critérios de habilitação e
de aprovação previstos em edital.

Art. 7° Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os candidatos
portadores de deficiência e os demais.

§ 1° As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas
de candidatos aprovados no concurso geral e específica das pessoas portadoras
de deficiência, observando-se, em relação a esta última, sempre, o percentual de
reserva de vagas fixado no respectivo edital.

§ 2° Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica,
resultar número inteiro e número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação
à parte fracionada:

I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo;

• II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores,
esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da ocorrência do evento.

§ 3° Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos desta Lei,
simultaneamente nas listas geral e específica:

I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato automaticamente
excluído da lista específica;

II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será
automaticamente nomeado o candidato subseqüente da lista específica,
respeitada a ordem de classificação desta.

Art. 8° Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive
a relativa ao exame médico admissional de caráter geral, na forma da legislação
específica, o candidato aprovado em concurso público nos termos desta Lei
sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e a avaliação
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tendente à verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com
as atribuições do cargo ou emprego público almejado.

Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência de etapa de curso
para capacitação e formação, o exame médico específico e a avaliação de
compatibilidade poderão ser antecipados, conforme for estabelecido em edital.

Art. 90 A realização do exame médico específico, sob a competência do
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria
Municipal da Administração, tem por objetivo constatar e descrever a deficiência
do candidato, bem assim verificar o seu enquadramento nas categorias e limites
previstos no artigo 2° desta Lei e a sua correspondência com aquela declarada
no ato de inscrição no concurso público.

• § 1° Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no prazo de até 3
(três) dias úteis contados do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor
do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, que designará
junta médica para a realização de novo exame.

§ 2° A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do
interessado, desde que este assim requeira e indique na petição de interposição
do recurso.

§ 3° O resultado do exame médico específico, inicial e em grau de recurso, será
obrigatoriamente publicado no Diário Oficial do Município.

§ 4° Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o título de
nomeação será tornado insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de
comprovada má-fé, a concorrer apenas pela lista geral de candidatos aprovados,
observando-se a ordem de classificação desta.

Art. 10. A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no candidato
com as atribuições do cargo ou emprego público almejado, se favorável o

• resultado do exame médico específico, será procedida por comissão
multidisciplinar específica, composta de:

I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT,
da Secretaria Municipal da Administração, um deles preferentemente atuante na
área de medicina do trabalho;

II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame;

III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente ou por este
indicados;

IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a realização do
concurso.

§ 1° A comissão será constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente
para a realização do concurso, a partir das indicações requeridas ao
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria
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Municipal da Administração, à Secretaria na qual se concentre o maior número
de ocupantes do cargo ou emprego público objeto do certame, bem assim ao
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente.

§ 2° À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada
caso, considerando os seguintes fatores, sem prejuízo de outros julgados
necessários:

I - o teor do relatório resultante do exame médico específico;

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público
a desempenhar;

III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros meios que

•
habitualmente utilize;

IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões
reconhecidos nacional e internacionalmente, quando exigíveis.

§ 3° Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a realização de
avaliação prática, consistente no exercício de atividades inerentes ao cargo ou
emprego público almejado, com as adaptações que se fizerem necessárias
conforme a deficiência do candidato, considerando-se compatível a deficiência se
houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por
cento) das atividades.

§ 4° A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário Oficial do
Município, no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da publicação do
resultado definitivo do exame médico específico.

Art. 11. Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a
avaliação prática, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular
da Secretaria responsável pela realização do concurso público, no prazo de 3

•
(três) dias contados de sua publicação.

Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação prática na
forma do artigo 10, devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte)
dias, contados da data da publicação desse acolhimento.

Art. 12. Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja
deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego
público almejado.

Art. 13. Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos,
uma vez instalados, independentemente desses processos acometerem órgãos,
membros ou funções, unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta
Lei.

Art. 14. A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a
readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem
complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total.
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Art. 15. Após o ingresso das pessoas portadoras de deficiência no serviço
público, ser-lhe-ão asseguradas condições ao exercício das funções para as
quais foram aprovadas, bem como para a participação em concursos de acesso.

Art. 16. Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao
órgão do Ministério Público competente, violações a direitos e garantias
assegurados nesta Lei.

Art. 17. As disposições contidas nesta Lei aplicam-se, no que couber, às
autarquias e fundações públicas municipais.

Art. 18. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•	
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Lei n°. 11.276, de 12 de novembro de
1992.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ['Lç4l0-1 •
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SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0059/2002.

De autoria do Executivo, o projeto visa a assegurar o direito de se

inscreverem nos concursos públicos, as pessoas portadoras de deficiência física,

sensorial ou mental, desde que as deficiências sejam compatíveis com as atribuições os

cargos e empregos a que concorrem.

Define dentro dos limites fixados o que se considera por deficiência física,

deficiência sensorial visual ou auditiva e deficiência mental, e reserva percentual de, no

mínimo, 5% (cinco por cento), a ser definido pelo titular da Secretaria Municipal

responsável pela realização do concurso, para provimento dentre as pessoas portadoras

das deficiências citadas.

Haverá a lista de classificação geral, com todos os candidatos, inclusive os

portadores de deficiências, e a lista específica com a classificação destes, sendo que se

um portador de deficiência estiver classificado na lista geral e específica para efeito de

nomeação, prevalecerá a lista geral, ficando excluído da outra lista que chamará o

candidato classificado na seqüência.

O candidato portador de deficiência por ocasião do ingresso fará exame

médico específico para verificar sua compatibilidade com as atribuições do cargo ou

emprego público, podendo o exame médico específico ser antecipado, conforme

estabelecido no edital, caso o concurso tenha exigência de etapa de curso para

capacitação e formação.

A finalidade do exame inclui ainda a verificação da deficiência com a

declarada no ato de inscrição, e verificada a má-fé do candidato, o título de nomeação

será tornado insubsistente e o mesmo só poderá concorrer pela lista geral, observando-

se a ordem de classificação.

Estabelece-se normas de recursos nos exames médicos admissionais, e

define com clareza que as deficiências existentes não poderão justificar a readaptação
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funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se delas advierem complicações que

venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total.

A Comissão de Constituição e Justiça em acurado parecer apresentou

substitutivo fixando em 10% (dez por cento) o limite máximo de cargos que poderiam

ser reservados às pessoas portadores de deficiência.

Também foi apensado a este o P.L. 251/00, de autoria do nobre Vereador

José Eduardo Cardozo, que versa sobre o mesmo tema.

Favorável, é nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela

411, 	 Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2210V02 .
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei' n°-59/02, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras

• de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de

São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras providências, o qual foi

encaminhado pelo Ofício ATL. n° 56/02.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

'Jk4M/sff

Ukiência 59-02

\ SGPA -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQLTIG
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José Mentor	 Data: 11.07.0	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- Item 113 - PL 59/02, do Executivo. Dispõe sobre o

acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos

públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que

especifica. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: la•

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. Está

aprovada a inversão de pauta.

Em discussão o PL 59/02, do Executivo.

Há oradores inscritos. Tem a palavra o nobre Vereador

Claudio Fonseca, para debater a matéria. (Pausa) S.Exa. desiste.

- Tumulto no plenário.
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ano de eleição. É meritória a proposta enviada pelo Executivo

porque garante a inclusão dos deficientes nos concursos públicos.

A Bancada do PSDB mantendo seu posicionamento desta Casa

de aprovar todos os projetos que visam sanar as necessidades da

população.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Gilberto Natalini, Carlos Apolinario, William

Woo, Roberto Tripoli e Marcos Zerbini.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Encerrada

a discussão. Não havendo oradores inscritos para o encaminhamento,

a votos. Os Srs. Vereadores favoráveis ao PL 59/2002, do

Executivo, permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado na forma do

substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, volta em

segunda discussão.

Há sobre a mesa requerimento de inversão que será lido.

-É lido o seguinte: (124 - 5)
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O	 substitutivo ao presente projeto, da
, Comissão de Constituição e Justiça, às fls. 18/24, foi aprovado em 2'

discussão e votação na 161 Sessão Extraordinária, de 18 de julho do
corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

18/07/02

BRENO G DELMAN
Assessor Técnico egislativo Chefe

ATM

•*

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo 'encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

carta de lei.

18/07/2002

•

TOSn CRingr-4.°4"‘"T SOUZA SANTOS
Chefe 'de Seção Técnica

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

18/07/2002

•~RATO

Assistente de L.nelid Técnica

COO. 0233
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São Paulo, 9 de julho de 2002.

IÇ	 OF—LEG3
OFIC11ON.0431/2002.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 59/02, de
autoria do Executivo, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a
cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que
especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

S/za



e

..._	 1
Folha n:  —35---  do proc.
N.. . .Q....001A. 	 de 1.,:-. j
O tuncionário 	 alk-

-----Parivr -ri- ..

CÂMARA MUNICIPAL DE 551d0 PACif,":10'9131"1"

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE JULHO DE

2002. Cópia extraída de fls. 18/24 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 59/02).

(Executivo). Dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e

empregos públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que

especifica, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, nos

limites estabelecidos por esta lei, fica assegurado o direito de se inscreverem nos

concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo,

para provimento de cargos e empregos públicos, desde que as deficiências sejam

compatíveis com as atribuições destes. Art. 2° - Para os efeitos desta lei considera-se: I

- deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo

humano, apresentando-se sob a forma de ausência total ou parcial de membros,

congênita ou adquirida, ou manifestando-se pela perda ou redução de função física,

excluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da função do

segmento corporal envolvido; II - deficiência sensorial, nas modalidades: a) visual,

como segue: 1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a

1/10 (um décimo) pelos optótipos de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou

campo visual menor ou igual a 20% (vinte por cento), no melhor olho, desde que sem

auxílio de aparelhos que o aumentem; 2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual,

de forma irreversível, considerando-se ocorrente a incapacitação quando a visão se

situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pelos optótipos de Snellen,

após correção ótica. b) auditiva, como segue: 1. surdez - ausência total de audição ou

perda auditiva média igual ou superior a 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500

(quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz; 2. baixa

acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, nas

freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e

4000 (quatro mil) hertz ou em outras, conforme as atribuições e tarefas do cargo ou

emprego público as quais alude o artigo 5° desta lei, má discriminação vocálica, qual

seja, igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e conseqüente inadaptação ao uso de

prótese auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido. III - deficiência mental

- o funcionamento intelectual inferior à média, com manifestação anterior aos dezoito

1 8 — O 1-7 — I_ E 0 3
OFICIO . 043112002
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anos de idade e prejuízo da capacidade adaptativa, desde que constatadas,

simultaneamente, as seguintes condições: a) funcionamento intelectual geral situado na

faixa de Q.I. (quociente de inteligência) entre 60 e 75, obtido por meio de testes

psicométricos padronizados para a população brasileira; b) revelação de capacidade de

independência social e econômica, refletindo comportamento adaptativo suficiente,

próprio do deficiente mental leve, em avaliação por meio de entrevistas e testes

projetivos. Art. 3° - Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do

Município de São Paulo, deverá ser reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por

cento) e no máximo 10% (dez por cento) dos cargos ou empregos disponibilizados nos

respectivos certames, para provimento dentre as pessoas portadoras de deficiências

enquadradas na conformidade desta lei. § 1 0 - O percentual a que se refere o "caput"

será definido pelo titular da Secretaria Municipal responsável pela realização do

concurso, mediante prévia e justificada solicitação da respectiva comissão

organizadora. § 2° - Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e

número fracionado, a fração será arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a

0,5 (cinco décimos). Art. 40 - O edital do concurso público deverá conter: I - o número

de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o concurso, bem como o

percentual correspondente à reserva destinada às pessoas portadoras de deficiência; II -

a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público; III -

a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação, quando for

o caso, e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; IV - a exigência

de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de

declaração descritiva da deficiência de que é portador, acompanhada de atestado

médico especificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID,

bem como a sua provável causa. Art. 50 - O candidato portador de deficiência inscrito

em conformidade com esta lei prestará o concurso juntamente com os demais

candidatos, obedecidas às mesmas exigências quanto aos requisitos para provimento

dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de

aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária.

Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de deficiência, no

2	 1.2
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prazo estabelecido em edital, condições especiais para a realização das provas, ficando

a solicitação sujeita à análise quanto à pertinência e viabilidade de seu atendimento,

consistentes em: a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas,

indicando as condições especiais de que necessita; b) tempo adicional para a realização

das provas, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista na área

de sua deficiência. Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do concurso público

será feita em duas listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos

aprovados, inclusive a das pessoas portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a

classificação destas últimas. Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser

adotado em outras etapas do concurso, inclusive para fins de aplicação de critérios de

habilitação e de aprovação previstos em edital. Art. 7° - Serão nomeados, proporcional

e concomitantemente, os candidatos portadores de deficiência e os demais. § 1° - As

nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas de candidatos

aprovados no concurso geral e específica das pessoas portadoras de deficiência,

observando-se, em relação a esta última, sempre, o percentual de reserva de vagas

fixado no respectivo edital. § 2° - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas

sobre a lista específica, resultar número inteiro e número fracionado, observar-se-á o

seguinte em relação à parte fracionada: I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos),

arredondada para 1 (um) cargo; II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas

nomeações posteriores, esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da ocorrência do

evento. § 3° - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos desta

lei, simultaneamente nas listas geral e específica: I - prevalecerá a nomeação pela lista

geral, ficando o candidato automaticamente excluído da lista específica; II - no lugar

do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será automaticamente nomeado o

candidato subseqüente da lista específica, respeitada a ordem de classificação desta.

Art. 8° - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive a

relativa ao exame médico admissional de caráter geral, na forma da legislação

específica, o candidato aprovado em concurso público nos termos desta lei sujeitar-se-

á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à avaliação tendente à

verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do

cargo ou emprego público almejado. Parágrafo único - Em se tratando de concurso§
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com exigência de etapa de curso para capacitação e formação, o exame médico

específico e a avaliação de compatibilidade poderão ser antecipados, conforme for

estabelecido em edital. Art. 90 - A realização do exame médico específico, sob a

competência do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da

Secretaria Municipal da Administração, tem por objetivo constatar e descrever a

deficiência do candidato, bem assim verificar o seu enquadramento nas categorias e

limites previstos no artigo 2° desta lei e a sua correspondência com aquela declarada

no ato de inscrição no concurso público. § 1° - Do resultado do exame médico

específico caberá recurso, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do dia seguinte

ao da sua publicação, dirigido ao diretor do Departamento de Saúde do Trabalhador

Municipal - DESAT, que designará junta médica para a realização de novo exame. § 2°

- A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do interessado, desde

que este assim requeira e indique na petição de interposição do recurso. § 30 - O

resultado do exame médico específico, inicial e em grau de recurso, será

obrigatoriamente publicado no Diário Oficial do Município. § 40 - Sendo desfavorável

o resultado do exame médico específico, o título de nomeação será tornado

insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a concorrer

apenas pela lista geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de

classificação desta. Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada

no candidato com as atribuições do cargo ou emprego público almejado, se favorável o

resultado do exame médico específico, será procedida por comissão multidisciplinar

específica, composta de: I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador

Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal da Administração, um deles

preferentemente atuante na área de medicina do trabalho; II - dois titulares do cargo ou

emprego público objeto do certame; III - dois representantes do Conselho Municipal

da Pessoa Deficiente ou por este indicados; IV - dois representantes da Secretaria

Municipal competente para a realização do concurso. § 1 0 - A comissão será

constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente para a realização do

concurso, a partir das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do Trabalhador

Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal da Administração, à Secretaria na qual

se concentre o maior número de ocupantes do cargo ou emprego público objeto dff
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certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. § 2° - À comissão

caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada caso, considerando os

seguintes fatores, sem prejuízo de outros julgados necessários: I - o teor do relatório

resultante do exame médico específico; II - a natureza das atribuições e tarefas

essenciais do cargo ou emprego público a desempenhar; III - a possibilidade de uso,

pelo candidato, de equipamento ou outros meios que habitualmente utilize; IV - a

Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões reconhecidos nacional e

internacionalmente, quando exigíveis. § 3° - Remanescendo dúvidas, poderá a

comissão determinar a realização de avaliação prática, consistente no exercício de

atividades inerentes ao cargo ou emprego público almejado, com as adaptações que se

fizerem necessárias conforme a deficiência do candidato, considerando-se compatível

a deficiência se houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e

cinco por cento) das atividades. § 4° - A comissão fará publicar a conclusão da

avaliação no Diário Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias contados da data

da publicação do resultado definitivo do exame médico específico. Art. 11 - Da

decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação prática,

caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria

responsável pela realização do concurso público, no prazo de 3 (três) dias contados de

sua publicação. Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação

prática na forma do artigo 10, devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte)

dias, contados da data da publicação desse acolhimento. Art. 12 - Será tornado sem

efeito o título de nomeação do candidato cuja deficiência for considerada incompatível

com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. Art. 13 - Os portadores de

processos mórbidos degenerativos ou progressivos, uma vez instalados,

independentemente desses processos acometerem órgãos, membros ou funções,

unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei. Art. 14 - A deficiência

existente não poderá ser arguida para justificar a readaptação funcional ou a concessão

de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir

incapacidade ocupacional parcial ou total. Art. 15 - Após o ingresso das pessoas

portadoras de deficiência no serviço público, ser-lhe-ão asseguradas condições ao

exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem como para a participaçã4
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concursos de acesso. Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá,

comunicar ao órgão do Ministério Público competente, violações a direitos e garantias

assegurados nesta lei. Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que

couber, às autarquias e fundações públicas municipais. Art. 18 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 11.276, de

12 de novembro de 1992. Eu, 	 Ztrel;SATO 	 , Assistente de Chefia Técnica,
Assisam de Chefia Técnica

padrão "QPA-10-C" ex i a presente cópia fielmenre de fls. do livro competente n° 54

tiZe digitei. Eu, ..ApiL.L4 J ?NANDU 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A"
Assistente Par13111111rat

a conferi. São Paulo, 18 de julho de 2002. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Regis	 de Documentos Legislativos,.
S
....e.MA-fam-W 	 Visto,

J ÓE	 O SOUZA SANTOS
Mote. ria Verzolls 	 Diretora do Depart"friNiMT~Wo~islativos da
Diretor Téc. Depte.

unicipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso . l; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
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LEI N° 31Í DE	 DE	 () I-t-10 DE 2002.

Dispõe sobre o acesso de pessoas
portadoras de deficiência a cargos
e empregos públicos da Prefeitura
do Município de São Paulo, nos
limites que especifica, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de julho de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Às pessoas portadoras de deficiência fisica, sensorial ou
mental, nos limites estabelecidos por esta lei, fica assegurado o direito de se
inscreverem nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município
de São Paulo, para provimento de cargos e empregos públicos, desde que as
deficiências sejam compatíveis com as atribuições destes.

Art. 2° - Para os efeitos desta lei considera-se:
I - deficiência fisica - a alteração total ou parcial de um ou mais

segmentos do corpo humano, apresentando-se sob a forma de ausência total ou parcial
de membros, congênita ou adquirida, ou manifestando-se pela perda ou redução de
função fisica, excluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da
função do segmento corporal envolvido;

II - deficiência sensorial, nas modalidades:
a) visual, como segue:
1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não

excedente a 1/10 (um décimo) pelos optótipos de Snellen, no melhor olho, após
correção ótica, ou campo visual menor ou igual a 20% (vinte por cento), no melhor
olho, desde que sem auxílio de aparelhos que o aumentem;

2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma
irreversível, considerando-se ocorrente a incapacitação quando a visão se situe na faixa
de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pelos optótipos de Snellen, após correção
ótica.

b) auditiva, como segue:
1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou

superior a 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil),
2000 (dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz;

2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e
80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois
mil), 3000 (três mil) e 4000 (quatro mil) hertz ou em outras, conforme as atribuiçõyre;

1
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tarefas do cargo ou emprego público as quais alude o artigo 5° desta lei, má
discriminação vocálica, qual seja, igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e
conseqüente inadaptação ao uso de prótese auditiva, tomando-se como referência o
melhor ouvido.

III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior à
média, com manifestação anterior aos dezoito anos de idade e prejuízo da capacidade
adaptativa, desde que constatadas, simultaneamente, as seguintes condições:

a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente
de inteligência) entre 60 e 75, obtido por meio de testes psicométricos padronizados
para a população brasileira;

b) revelação de capacidade de independência social e econômica,
refletindo comportamento adaptativo suficiente, próprio do deficiente mental leve, em
avaliação por meio de entrevistas e testes projetivos.

Art. 3° - Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura
do Município de São Paulo, deverá ser reservado percentual de no mínimo 5% (cinco
por cento) e no máximo 10% (dez por cento) dos cargos ou empregos disponibilizados
nos respectivos certames, para provimento dentre as pessoas portadoras de deficiências
enquadradas na conformidade desta lei.

§ 1° - O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular
da Secretaria Municipal responsável pela realização do concurso, mediante prévia e
justificada solicitação da respectiva comissão organizadora.

§ 2° - Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número
inteiro e número fracionado, a fração será arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou
superior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 4° - O edital do concurso público deverá conter:
I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados

para o concurso, bem como o percentual correspondente à reserva destinada às pessoas
portadoras de deficiência;

II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou
emprego público;

III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação
ou formação, quando for o caso, e do estágio probatório, conforme a deficiência do
candidato;

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de
deficiência, no ato da inscrição, de declaração descritiva da deficiência de que é
portador, acompanhada de atestado médico especificando a espécie e o grau ou nível
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças - CID, bem como a sua provável causa.

Art. 5° - O candidato portador de deficiência inscrito em
conformidade com esta lei prestará o concurso juntamente com os demais candidatos,
obedecidas às mesmas exigências quanto aos requisitos para provimento dos cargos ioi
empregos públicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de aprovação,
horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 	 h

2
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Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de
deficiência, no prazo estabelecido em edital, condições especiais para a realização das
provas, ficando a solicitação sujeita à análise quanto à pertinência e viabilidade de seu
atendimento, consistentes em:

a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas,
indicando as condições especiais de que necessita;

b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista na área de sua deficiência.

Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do concurso público
será feita em duas listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos
aprovados, inclusive a das pessoas portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a
classificação destas últimas.

Parágrafo Único - Procedimento semelhante deverá ser adotado em
outras etapas do concurso, inclusive para fins de aplicação de critérios de habilitação e
de aprovação previstos em edital.

Art. 7° - Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os
candidatos portadores de deficiência e os demais.

§ 1° - As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente,
sobre as listas de candidatos aprovados no concurso geral e específica das pessoas
portadoras de deficiência, observando-se, em relação a esta última, sempre, o
percentual de reserva de vagas fixado no respectivo edital.

§ 2° - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista
específica, resultar número inteiro e número fracionado, observar-se-á o seguinte em
relação à parte fracionadá:

I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1
(um) cargo;

II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações
posteriores, esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da ocorrência do evento.

§ 3° - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos
termos desta lei, simultaneamente nas listas geral e específica:

I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato
automaticamente excluído da lista específica;

II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será
automaticamente nomeado o candidato subseqüente da lista específica, respeitada a
ordem de classificação desta.

Art. 8° - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais
candidatos, inclusive a relativa ao exame médico admissional de caráter geral, na
forma da legislação específica, o candidato aprovado em concurso público nos termos
desta lei sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à
avaliação tendente à verificação da compatibilidade da deficiência de que é porta r
com as atribuições do cargo ou emprego público almejado.

3
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Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência de
etapa de curso para capacitação e formação, o exame médico específico e a avaliação
de compatibilidade poderão ser antecipados, conforme for estabelecido em edital.

Art. 90 - A realização do exame médico específico, sob a
competência do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da
Secretaria Municipal da Administração, tem por objetivo constatar e descrever a
deficiência do candidato, bem assim verificar o seu enquadramento nas categorias e
limites previstos no artigo 2° desta lei e a sua correspondência com aquela declarada
no ato de inscrição no concurso público.

§ 1° - Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no
prazo de até 3 (três) dias úteis contados do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido
ao diretor do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, que
designará junta médica para a realização de novo exame.

§ 2° - A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança
do interessado, desde que este assim requeira e indique na petição de interposição do
recurso.

§ 3° - O resultado do exame médico específico, inicial e em grau de
recurso, será obrigatoriamente publicado no Diário Oficial do Município.

§ 4° - Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o
título de nomeação será tornado insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de
comprovada má-fé, a concorrer apenas pela lista geral de candidatos • aprovados,
observando-se a ordem de classificação desta.

Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no
candidato com as atribuições do cargo ou emprego público almejado, se favorável o
resultado do exame médico específico, será procedida por comissão multidisciplinar
específica, composta de:

I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador
Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal da Administração, um deles
preferentemente atuante na área de medicina do trabalho;

II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame;
III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente

ou por este indicados;
IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a

realização do concurso.
§ 1° - A comissão será constituída pelo titular da Secretaria

Municipal competente para a realização do concurso, a partir das indicações requeridas
ao Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria
Municipal da Administração, à Secretaria na qual se concentre o maior número de
ocupantes do cargo ou emprego público objeto do certame, bem assim ao Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente.

§ 2° - À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo
em cada caso, considerando os seguintes fatores, sem prejuízo de outros julga s
necessários:

I - o teor do relatório resultante do exame médico específico;

4
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II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou
emprego público a desempenhar;

III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros
meios que habitualmente utilize;

IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões
reconhecidos nacional e internacionalmente, quando exigíveis.

§ 3 0 - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a
realização de avaliação prática, consistente no exercício de atividades inerentes ao
cargo ou emprego público almejado, com as adaptações que se fizerem necessárias
conforme a deficiência do candidato, considerando-se compatível a deficiência se
houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das
atividades.

§ 40 - A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário
Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da publicação do
resultado definitivo do exame médico específico.

Art. 11 - Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido
realizada a avaliação prática, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao
titular da Secretaria responsável pela realização do concurso público, no prazo de 3
(três) dias contados de sua publicação.

Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação
prática na forma do artigo 10, devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte)
dias, contados da data da publicação desse acolhimento.

Art. 12 - Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato
cuja deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego
público almejado.

Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou
progressivos, uma vez instalados, independentemente desses processos acometerem
órgãos, membros ou funções, unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta
lei.

Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser argüida para
justificar a readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela
advierem complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou
total.

Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras de deficiência no
serviço público, ser-lhe-ão asseguradas condições ao exercício das funções para as
quais foram aprovadas, bem como para a participação em concursos de acesso.

Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deve :
comunicar ao órgão do Ministério Público competente, violações a direitos e gar.
assegurados nesta lei.
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Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que couber,
às autarquias e fundações públicas municipais.

Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 11.276, de 12 de novembro de
1992.
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São Paulo, 19 de julho de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 431, de 19/07/02,

encaminhando à Senhora Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 59/02, de autoria do Executivo.
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LEI IC 13.398, DE 31 DE JULHO DE 2002
ii

(Projeto de Lei o 59/02, do Executivo)

'	 Dispõe sobre o acesso de pessoas
portadoras de deficiência a cargos e
empregos públicos da Prefeitura do
Município de São Paulo, nos limites que

i	 especifica, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002,
decretou e ce promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Às pessoas portadoras de deficiência fisica, sensorial
ou mental, nos limites estabelecidos por esta lei, fica assegu-
rado o direi4 de se inscreverem nos concursos públicos reali-
zados no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo,

ilpara provimento de cargos e empregos públicos, desde que as
deficiências tiejam compatíveis com as atribuições destes.

'Art. 20 - ParaI os efeitos desta lei considera-se:
I - deficiêncit fisica - a alteração total ou parcial de um ou mais
segmentos d9 corpo humano, apresentando-se sob a forma de
ausência tota1 ou parcial de membros, congênita ou adquirida,
ou manifestando-se pela perda ou redução de função física, ex-
cluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam limi-
tação da função do segmento corporal envolvido;
II - deficiência sensorial, nas modalidades: 	 •
a) visual, como segue:
I. cegueira - ta ausência total de visão ou acuidade visual não
excedente a 1/10 (um décimo) pelos optótipos de Snellen, no
melhor olho, após correção ótica, ou campo visual menor ou
igual a 20% (vinte por cento), no melhor olho, desde que sem
auxílio de aparelhos que o aumentem;
2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma ir-
reversível, considerando-se ocorrente a incapacitação quando a
visão se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três dé-
cimos) pelos .op' tótipos de Snellen, após correção ótica.
b) auditiva, cento segue:
1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média
igual ou superior a 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de
500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 4000
(quatro mil) hertz;	 .
2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30
(trinta) e-80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (qui-
nhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e
4000 (quatro :mil) hertz ou em outras, conforme as atribuições
e tarefas do cargo ou emprego público as quais alude o artigo
5° desta lei, má discriminação vocálica, qual seja, igual ou in-
ferior a 30%1(trinta por cento), e Conseqüente inadaptação ao
uso de prótese auditiva, tomando-se como referência o melhor
ouvido.	 1
III - deficiência mental - o funcionamento intelectual infenor à
média, com manifestação anterior aos dezoito anos de idade e -
prejuízo da capacidade adaptativa, desde que constatadas, si-
multaneamente, as seguintes condições:
a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I.
(quociente de inteligência) entre 60 e 75, obtido por meio de
testes psicométricos padronizados para a população brasileira;
b) revelação ile capacidade de independência social e econô-
mica, refletindo comportamento adaptativo suficiente, próprio
do deficiente: mental leve, em avaliação por meio de entre-
vistas e testes:projetivos.
Art. 3° - Nos '‘uncursos públicos realizados no âmbito da Pre-
feitura do Município de São Paulo, deverá ser reservado per-
centual de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10%
(dez por cento) dos cargos ou empregos disponibilizados nos
respectivos certames, para provimento dentre as pessoas porta-
doras de deficiências enquadradas na conformidade desta lei.
§ 1° - O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo
titular da Secretaria Municipal responsável pela realização do
concurso, mediante prévia e justificada solicitação da respec-
tiva comissão organizadora.

§ 2° -Na hipótese Cie a aplicação do percentual resultar nú-
mero inteiro e número fracionado, a fração será arredondada
para 1 (um) cargo, se igual ou superiora 0,5 (cinco décimos).
Art. 4° - O edital do concurso público deverá conter:
I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibi-
lizados para o concurso, bem como o percentual correspon-
dente à reserva destinada às pessoas portadoras de deficiência;
II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do
cargo ou emprego público;
III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capaci-
tação ou formação, quando for o caso, e do estágio probatório,
conforme a deficiência do candidato;
IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de de-
ficiência, no ato da.inscrição, de declaração descritiva da defi-
ciência de que é portador, acompanhada de atestado médico es-
pecificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com ex-
pressa referência ao código correspondente da Classificação In-
ternacional de Doenças - CID, bem como a sua provável causa.
Art. 5° - O candidato portador de deficiência inscrito em con-
formidade com esta lei prestará o concurso juntamente com os
demais candidatos, obedecidas às mesmas exigências quanto
aos requisitos para provimento dos cargos ou empregos pú-
blicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de apro-
vação, aos horários e locais de aplicação das provas e à nota
mínima necessária.
Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora
de deficiência, no prazo estabelecido em edital, condições es-
peciais para a realização das provas, ficando a solicitação su-
jeita à análise quanto à pertinência e viabilidade de seu atendi-
mento, consistentes em:
a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas,
indicando as condições especiais de que necessita;
b) tempo adicional para a realização das provas, com justifica-
tiva acompanhada de parecer emitido por especialista na área
de sua deficiência.
Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do concurso pú-
blico será feita em duas listas, contendo, a primeira, a classifi-
cação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das pes-
soas portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a classifi-
cação destas últimas.
Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser adotado
em outras etapas do concurso, inclusive para fins de aplicação
de critérios de habilitação e de aprovação previstos em edital.
Art. 7° - Serão nomeados, proporcional e concormtantemente,
os candidatos portadores de deficiência e os demais.
§ - As nomeações incidirão, proporcional e concomitante-
mente, sobre as listas de candidatos aprovados no concurso
geral e específica das pessoas portadoras de deficiência, obser-
vando-se, em relação a esta última, sempre, o percentual de re-
serva de vagas fixado no respectivo edital.
§ 2° - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre

, a lista específica, resultar número inteiro e número fracionado,
observar-se-á o seguinte em relação à parte fracionada:
I: se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada
para 1 (um) cargo;
II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomea-
ções posteriores, esclarecendo-se tal circunstância por ocasião
da ocorrência do evento. •
§ 3° - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos
termos desta lei, simultaneamente nas listas geral e específica:
I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato
automaticamente excluído da lista específica;
II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso ante-
rior, será automaticamente nomeado o candidato subseqüente
da lista específica, respeitadas ordem de classificação desta.
Art. 8° - Sem prejuízo das exigências aplicájeis aos demais
candidatos, inclusive a relativa ao exame médico adrnissional
de caráter geral, na forma da legislação específica, o candidato
aprovado em concurso público nos termos desta lei sujeitar-se-
á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico c à ava-
liação tendente à verificação da compatibilidade da deficiência
de que é portador com as atribuições do cargo ou emprego pú-
blico almejado.
Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência
de etapa de curso para capacitação e formação, o exame mé-
dico específico e a avaliação de compatibilidade poderão ser
antecipados, conforme for estabelecido em edital.
Art. 9° - A realização do exame médico especifico, sob a com-
petência do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal
- DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem por
objetivo constatar e descrever a deficiência do candidato, bem
assim verificar o seu enquadramento nas categorias e limites
previstos no artigo 2° desta lei e a sua correspondência com
aquela declarada no ato de inscrição no concurso público.
§ 1° - Do resultado do exame médico específico caberá re-
curso, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do dia se-
guinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor do Departa-
mento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, que de-
signará junta médica para a realização de novo exame.
§ 2° - Ajunta médica deverá ser integrada por médico da con-
fiança do interessado, desde que este assim requeira e indique
na petição de interposição do recurso.

§ 3° - O resultado do exame médico específico, inicial e em
grau de recurso, será obrigatoriamente publicado no Diário
Oficial do Município.
§ 4° - Sendo desfavorável o resultado do exame médico espe-
cífico, o titulo de nomeação será tomado insubsistente, vol-
tando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a
concorrer apenas pela lista geral de candidatos aprovados, ob-
servando-se a ordem de classificação desta.
Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência cons-
tatada no candidato com as atribuições do cargo ou emprego
público almejado, se favorável o resultado do exame médico
especifico, será procedida por comissão multidisciplinar espe-
cífica, composta de:

1 - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador
Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pú-
blica, um deles preferentemente atuante na área de medicina
do trabalho;

11 - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do cer-
tame;

111 - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa De-
ficiente ou por este indicados;

IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente
para a realização do concurso.

§ 1° - A comissão será constituída pelo titular da Secretaria
Municipal competente para a realização do concurso, a partir
das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do Tra-
balhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de
Gestão Pública, à Secretaria na qual se concentre o maior nú-
mero de ocupantes do cargo ou emprego público objeto do
certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Defi-
ciente.

§ 2° - À comissão caberá emitir Parecer fundamentado e con-
clusivo em cada caso, considerando os seguintes fatores, sem
prejuízo de outros julgados necessários:
1 - o teor do relatório resultante do exame médico específico;
II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou
emprego público a desempenhar;
III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou
outros meios que habitualmente utilize;
IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros
padrões reconhecidos nacional e internacionalmente, quando
exigíveis.

§ 3° - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a
realização de avaliação prática, consistente no exercício de ati-
vidades inerentes ao cargo ou emprego público almejado, com
as adaptações que se fizerem necessárias conforme a defi-
ciência do candidato, considerando-se compatível a deficiência
se houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (se-
tenta e cinco por cento) das atividades.
§ 4° - A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no
Diário Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias con-
tados da data da publicação do resultado definitivo do exame
médico específico.
Art. II - Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não
ter sido realizada a avaliação prática, caberá recurso funda-
mentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria res-
ponsável pela realização do concurso público, no prazo de 3
(três) dias contados de sua publicação.
Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a ava-
liação prática na forma do artigo 10, devendo o resultado ser
publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da pu-
blicação desse acolhimento.
Art. 12- Será tornado sem efeito o título de nomeação do can-
didato cuja deficiência for considerada incompatível com as
atribuições do cargo ou emprego público almejado.
Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos degenerativos
ou progressivos, uma vez instalados, independentemente
desses processos acometerem órgãos, membros ou funções,
unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei.
Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser argüida para
justificar a readaptação funcional ou a concessão de aposenta-
doria, salvo se dela advierem complicações que venham a pro-
duiir incapacidade -ocupacional parcial ou total.
Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras de defi-
ciência no serviço público, ser-lhe-ão asseguradas condições
ao exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem
como para a participação em concursos de acesso.
Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá,
comunicar ao órgão do Ministério Público competente, viola-
ções a direitos e garantias assegurados nesta lei.
Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que
couber, às autarquias e fundações públicas municipais.
Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 19- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n°
11.276, de 12 de novembro de 1992.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31
de julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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